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1. Introdução
Durante séculos a água foi considerada um recurso natural à disposição do 

-
depuração (Philippi 2005). Na verdade, apenas uma parte muito pequena de toda 
a água do planeta pode ser aproveitada pelo homem e, ainda, para ser consumida 
é preciso que seja de boa qualidade. Sanchez (1996) refere que de toda água do 
planeta, 97,4% é salgada, 1,8% está sob a forma de gelo, localizando-se nas regi-
ões polares e a água doce disponível para a população do planeta representa cerca 
de 0,8% do total e, mesmo assim, não se conhece bem qual é a fração que está 

(Marquezi 2010). Nos dias atuais a disponibilidade da água no mundo tornou-
-se limitada pelo comprometimento da sua qualidade. Assim, pode-se dizer que 
a água é um recurso renovável em quantidade, mas não em qualidade; quando 
se trata de água potável, não se pode considerar como recurso renovável. Shubo 
(2003) salienta que a escassez de água potável é um problema crónico em diver-
sas regiões do mundo, sobretudo nos países em desenvolvimento, tornando-se 
uma barreira ao desenvolvimento económico e social.

número de substâncias tóxicas existentes na água, no ar, nos solos e nos alimen-
tos. Um problema extremamente grave para a saúde da população é a falta de 
saneamento básico e de água potável nas residências, sobretudo nos países em de-
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esgotos são lançados nos cursos de água sem prévio tratamento (Marquezi 2010). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) refere que cerca de 5 milhões de pesso-
as morrem anualmente de doenças transmitidas pela água, tais como tifo, cólera 
e infeções diarreicas e cerca de 85% das doenças conhecidas são de veiculação 
hídrica (WHO 2005). A água é, então um potencial veículo de transmissão de 
doenças quando contaminada, pelo que, nessa situação, requer tratamento apro-
priado para que possa ser usada para consumo humano. Assim, o desenvolvimen-
to adequado de infraestruturas de tratamento e distribuição de água e de rede de 
esgotos é essencial para o desenvolvimento sustentável e melhoria da qualidade 
de saúde e de vida das populações. 

A qualidade da água pode ser expressa através de diversos parâmetros ou 
indicadores de qualidade, que traduzem as suas principais características or-
ganolépticas, físicas, químicas, radioativas e biológicas. O tratamento da água 
para consumo humano baseia-se num processo de adequação das suas carac-

-
cidos com base em diretivas da OMS, que avalia o risco para a saúde humana 
dos contaminantes físico-químicos, microbiológicos e radiológicos presentes 
na água. Os critérios de qualidade da água da OMS (WHO 1996, 2006, 2011) 

à relação de causa/efeito, e estão em aperfeiçoamento constante, podendo ser 
introduzidos novos critérios ou alterados os existentes à medida que progride 

-
cional poderão sofrer do mesmo modo as correções necessárias. O processo de 
tratamento da água pode ser menos ou mais complexo, incluindo etapas de pré-

em função da qualidade da água bruta. Quanto pior for a qualidade desta água, 
tanto mais complexo e caro será o seu processo de tratamento para produzir 
uma água potável (Boaventura e Leitão 2013). O clima, especialmente no que 
diz respeito ao regime de precipitações, constitui um fator de origem natural 

além da ação natural, a ação antropogénica constitui a principal causa de con-
taminação ou poluição destas águas, originada principalmente pelo lançamento 
direto das águas residuais domésticas (contendo poluentes orgânicos, nutrientes 
e microrganismos patogénicos) e águas residuais industriais (que podem conter 
poluentes orgânicos e inorgânicos), sem tratamento ou com tratamento inade-
quado, e águas de drenagem das áreas agrícolas (contaminadas através do uso 
de fertilizantes e material em suspensão).
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Angola continua sendo ainda um dos países críticos no que tange à disponi-
bilidade de água potável e de saneamento básico para a sua população, apesar do 
crescimento económico que o país está registando e do grande esforço do Gover-

entre as piores do mundo e o índice de doenças e mortes, sobretudo com origem 
na má qualidade da água, continua muito elevado. A mortalidade infantil é esti-
mada em 76,5 por 1000 nascidos vivos (175,9 em 2011) e a esperança de vida à 
nascença em 56 anos, embora fosse apenas de cerca de 39 anos em 2011 (Index 
Mundi 2016).

A situação na cidade do Uíge, em particular, é historicamente drástica em ter-

de 90% da população desta cidade não usufruía de água potável, situação que 
ainda não melhorou até hoje, e, nos últimos anos, esta cidade tornou-se num dos 
verdadeiros focos de várias endemias e epidemias, com maior destaque para as 
doenças de veiculação hídrica, como a cólera, a febre tifoide, as diarreias agudas 
e muitas outras, que originam uma boa parte dos internamentos hospitalares e até 

ainda uma grande lacuna em Angola no que se refere a estudos subsidiados para 
uma avaliação precisa das doenças de veiculação hídrica e dos efeitos dos múl-
tiplos fatores ambientais sobre essas doenças. No Uíge, em particular, não há re-
latos de estudos deste tipo. Os resultados de um estudo preliminar realizado num 
passado recente (de Novembro de 2013 a Janeiro de 2014) no Hospital Provincial 
do Uíge, sobre a prevalência de algumas doenças de veiculação hídrica (cólera, 
DDA e febre tifoide) no período de 2010 a 2012, indicam uma maior prevalência 
nos bairros cuja população usa fontes não seguras (fontes alternativas) de água 
para consumo (Manuel 2014). Apesar de não haver registos de medições de in-
dicadores de qualidade da água nesta cidade, parece existir uma relação entre a 
prevalência dessas doenças e a qualidade da água consumida pela população. A 

trabalho, cujo objetivo geral foi de estudar a qualidade da água de diferentes 
proveniências consumida na cidade do Uíge, tanto do sistema de abastecimento 

-
mente, pretendeu-se ainda avaliar a qualidade da água em duas épocas diferentes 
do ano, tendo em conta a pluviosidade (estação seca/estação das chuvas), avaliar 

e propor ações que contribuam para a melhoria da oferta de água potável à po-
pulação.
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Angola é ainda um país em que a regulação da qualidade das águas, quer natu-

uma vez que há parâmetros de qualidade que não foram considerados e outros 
-

doces em estudos concretos que entendam realizar. Adicionalmente, ainda não 
existe legislação angolana que estabeleça adequadamente as normas de qualidade 
da água para o consumo humano e outros usos (rega, proteção da vida piscícola, 
recreio, etc.), pelo que é necessário recorrer a diretivas da OMS e a documentos 
legais de outros países, como por exemplo, de Portugal (Decreto-Lei nº 236/98; 
Decreto-Lei nº 306/2007), que transpõe para o direito português diretivas da 

2. Materiais e métodos
2.1. Caracterização da cidade do Uíge e respetivas fontes de abastecimen-

to de água

uma zona urbana, uma zona mista e uma zona suburbana. A parte urbana (menor 
parte) coincide apenas com o Centro da Cidade, a mista inclui os bairros Popular 
nº 1, Popular nº 2 (Dunga), Candombe-Velho e Mbemba-Ngango e os restantes 
bairros são suburbanos (bairros periféricos à área urbana). De entre os bairros pe-
riféricos citam-se os bairros Papelão, Caquiuia, Quixicongo, Pedreira, Bem-Vin-
do, Quilala, Kilamba-Kiaxi, Cacole, Catapa, Candombe Novo, Bungo, Paco, Gai 
e muitos outros em formação, que crescem dia após dia de forma desordenada 
e caótica, com a proliferação de construções inadequadas e anárquicas e muitas 
destas em zonas de risco e de difícil acesso. Dados provisórios do Censo Geral 

população estimada em cerca de 268.815 habitantes, que cresceu para 273.206 
habitantes em Dezembro do mesmo ano, sendo que 37% desta população residia 
nas zonas urbana e mista.

A água para consumo da população constitui ainda um dos problemas graves 
na cidade do Uíge. O sistema de abastecimento público de água potável existente 
não satisfaz as necessidades da população, servindo apenas o Centro da Cidade, 
uma parte de alguns bairros urbanos (Popular, Dunga, Mbemba-Ngango) e 2 ou 3 
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a maior parte da população da cidade (acima de 90%) a consumir água não trata-
da de cacimbas, furos, tanques caseiros e rios.

O fornecimento de água potável à rede pública da cidade do Uíge é feito a 
partir de uma captação no rio Loé para dois sistemas de tratamento: um antigo, 
com uma capacidade instalada de 6.000 m3/dia, e um novo, com 8.000 m3/dia 
de capacidade teórica, mas em que apenas 1.800 m3/dia estão disponíveis (GPU 

-
mas têm assim o mesmo ponto de captação e o tratamento feito à água bruta é o 

bombeamento até ao poço de sedimentação, que se situa cerca de 30 metros a ju-
sante da captação, onde por vezes se faz uma pré-oxidação, e segue para as etapas 
seguintes, sendo, depois de desinfetada, armazenada num reservatório subterrâ-
neo construído em betão, de onde é bombeada para o centro de distribuição CD1, 

do ponto de captação, onde, à entrada, é feita a pré-oxidação, seguindo a água 
para as etapas seguintes do tratamento. Depois da desinfeção é armazenada num 
reservatório aéreo de alumínio e bombeada para o centro de distribuição CD2, 

e CD2 dos 2 sistemas, a água é fornecida aos consumidores no centro da cidade 
e na parte urbana dos bairros mistos por duas redes distintas, uma nova e outra 
antiga, cujas condutas de distribuição de água no bairro popular nº 1, entrada do 
bairro Mbemba-Ngango e boa parte do centro da cidade, que vai até a área do 

-
sibilitando assim estudar de forma isolada a água de cada uma das redes. Até ao 
momento a água tratada nas duas estações de tratamento não tem dado resposta às 
necessidades da população. Apesar de referido atrás que diariamente são produ-
zidos e fornecidos à população cerca de 7.800 m3

população da área de estudo consome esta água, uma vez que não é distribuída 
diariamente e que uma boa parte da que é distribuída se perde devido a ruturas na 
rede e ao facto de certas torneiras públicas não fecharem devidamente.

A maior parte da população da cidade usa água de cacimbas feitas por inicia-
tiva de pessoas privadas e comercializada pela população, sendo consumida sem 
nenhum tratamento. Outra fonte alternativa é a água de furos artesianos construí-
dos pelo Governo Provincial em alguns bairros periféricos da cidade, considerada 
erradamente como “água potável” mas que não é submetida a nenhum tipo de 
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tratamento. Dos 17 furos artesianos, estavam em funcionamento na altura deste 
estudo apenas 5 furos e 12 inoperantes há mais de um ano por avaria. Ainda outra 
parte da população usa água fornecida em camiões cisterna, comercializada ao 
preço de 1 kwanza por litro, que muitas vezes é armazenada durante semanas em 
tanques caseiros (subterrâneos ou aéreos). Uma boa parte desta água é provenien-
te de rios localizados nos arredores da cidade (rios Loé, Cangungu, Bolongonzo) 

-
porte que recorrem a aldeias vizinhas da cidade onde estão instalados chafarizes 
de água não tratada.

2.2. Tipos de águas estudadas, pontos e campanhas de amostragem
Nesta pesquisa, foram estudadas três categorias de águas consumidas maiori-

tariamente pela população da cidade do Uíge, que se agruparam em duas classes 
distintas: 

1. Água tratada do Sistema de Abastecimento Público (SAP), cujo estudo se 
estendeu desde a água bruta a montante da captação até ao ponto de consumo; 

2. Água não tratada de fontes alternativas: cacimbas e furos artesianos.

pontos de amostragem para cada categoria de água pesquisada. Assim, quanto aos 
bairros e para o estudo da água não tratada de fontes alternativas, foram incluídos 
neste trabalho os principais bairros que apresentaram maior prevalência das três 
enfermidades de veiculação hídrica avaliadas num estudo prévio (Manuel, 2014). 
Para o estudo da água tratada da rede pública foram selecionados as zonas onde 
parte da população usufrui desta água e nas quais houve uma menor prevalência 
das mesmas doenças, de acordo com o estudo atrás referenciado. Com base neste 
critério, foram selecionados os bairros Papelão, Caquiuia, Cemiteiro, Candombe 
Velho, Mbemba-Ngango, Pedreira e Popular nº 1 e o Centro da Cidade.

Para a caracterização da água foram escolhidos 13 pontos de amostragem no 
sistema de abastecimento público e 12 pontos de amostragem em furos e cacim-
bas como ilustram as Figuras 1 e 2. 
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Figura 1 – Mapa de localização dos potenciais pontos de amostragem: (a) água do Sistema de 
Abastecimento Público; (b) água do Sistema Alternativo (furos artesianos e cacimbas).

Figura 2 – Alguns pontos de amostragem da água do Sistema de Abastecimento Público (SAP)
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No sistema de abastecimento público, os pontos P1 (água bruta a montante 

-

pontos P4 e P5 tiveram como missão avaliar a qualidade da água tratada à saída 

do tratamento e a qualidade da água tratada armazenada para ser distribuída à 
população. Não obstante o interesse, os pontos P2, P6 e P7 foram excluídos do 
estudo, por ausência de torneiras que possibilitassem a recolha de água nestes 
locais. Os restantes seis pontos (P8, P9, P10, P11, P12 e P13) foram selecionados 
de forma a avaliar a qualidade da água tratada ao longo da rede de distribuição. 
Nas fontes alternativas, os pontos P1, P2 e P3 são águas de furos artesianos e de 
P4 a P12 são águas das cacimbas.

Foram realizadas quatro campanhas de amostragem para cada sistema de água 
em estudo, nos pontos referidos acima para cada sistema, no período compreen-
dido entre Julho e Dezembro de 2014, sendo duas na época seca e duas na época 
das chuvas, como se mostra na Tabela 1.

Tabela 1 – Calendário da realização das campanhas de amostragem.

Campanhas de 
amostragem Tipos de água a analisar

Datas

Colheita (*) Análise no laboratório

Primeira campanha 
da época seca

Água do Sistema de Abaste-
cimento Público 13/07/2014 14 a 18/07/2014

Água de fontes alternativas 
(cacimbas e furos artesianos) 20/07/2014 21 a 24/07/2014

Segunda campanha 
da época Seca

Água do Sistema de Abaste-
cimento Público 10/08/2014 11 a 14/08/2014

Água de fontes alternativas 
(cacimbas e furos artesianos) 17/08/2014 18 a 21/08/2014

Primeira campa-
nha da época das 

chuvas

Água do Sistema de Abaste-
cimento Público 24/11/2014 25 a 29/11/2014

Água de fontes alternativas 
(cacimbas e furos artesianos) 03/11/2014 04 a 08/11/2014

Segunda campa-
nha da época das 

chuvas

Água do Sistema de Abaste-
cimento Público 08/12/2014 09 a 13/12/2014

Água de fontes alternativas 
(cacimbas e furos artesianos) 01/12/2014 02 a 06/12/2014

(*) Incluindo análises in situ.

As amostras foram colhidas seguindo o padrão estabelecido no Manual “Stan-
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Assim, as amostras de água tratada e as de água não tratada para análises micro-
biológicas foram recolhidas para 2 recipientes distintos: (a) as de água tratada fo-
ram guardadas em bolsas de plástico descartáveis apropriadas (Thio-Bag Whirl-
-Pak), com capacidade de 100 ml, contendo uma pastilha de tiossulfato de sódio 
(para a neutralização de um possível cloro residual), e (b) as de água não tratada 
foram colectadas em garrafas de plástico de 500 ml previamente esterilizadas, 
fornecidas pelo laboratório da AmbiÁfrica. Para os ensaios físico-químicos, com 
excepção da determinação da matéria orgânica, as amostras foram colhidas em 
garrafas de plástico de água mineral Sesse, com a capacidade volumétrica de 1,5 

-
lheita, todas as amostras foram acondicionadas em caixas isotérmicas, mantidas 
sob refrigeração, e transportadas para Luanda num prazo máximo de 14 horas 

-
gicas foram iniciadas antes de estarem esgotadas as 24 horas após a colheita das 
amostras.

2.3 – Parâmetros analisados e metodologias analíticas
A seleção dos parâmetros a analisar e a avaliação do cumprimento dos 

respetivos valores paramétricos ou limite baseou-se principalmente na le-
gislação portuguesa (Decreto-Lei nº 306/2007 e Decreto-Lei nº 236/98) e 
nas Diretivas da OMS (WHO 2011, 2006). As metodologias analíticas ado-
tadas para a determinação dos principais parâmetros constam da Tabela 2. 
Para os restantes parâmetros foram utilizados métodos referidos no Manual 

al. 2005).
Os parâmetros físico-químicos analisados neste estudo foram: cheiro, sabor, 

turvação, pH, oxigénio dissolvido (OD), condutividade, sólidos dissolvidos totais 
(SDT), cloro residual livre (CRL), cor, oxidabilidade, alcalinidade total, dureza 
total, cálcio, magnésio, ferro, sódio, potássio, azoto amoniacal, nitratos, ortofos-
fatos e alumínio. Destes, foram medidos no local de amostragem os seguintes: 
pH, OD, turvação, condutividade, SDT, cloro residual livre, cheiro e sabor, utili-
zando aparelhos de medida portáteis. A Tabela 2 mostra os parâmetros determi-

-

equipamentos usados.
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Tabela 2 – Parâmetros, métodos, técnicas e equipamentos utilizados.

Parâmetro (Unidade) Método*

Oxidabilidade (mg/L) Volumétrico de oxidação-redução
NP-731*

Titulação/Placa de aquecimento e placa 
magnética

Alcalinidade
 (mg CaCO3/L)

Volumétrico e Potenciométrico Titulação e eletrometria/Placa de agita-
ção e medidor de pH

Dureza total 
(mg CaCO3/L)

Volumétrico de complexação Titulação/ Placa de agitação

Cálcio 
(mg/L)

Volumétrico de complexação Titulação/ Placa de agitação

Magnésio 
(mg/L)

Volumétrico de complexação Titulação/ Placa de agitação e orbital 
Shaker

Ferro 
(mg/L)

Absorção molecular
Método da Fenantrolina

série 2

Sódio
 (mg/L)

Fotometria de chama/Fotómetro de cha-

Potássio 
(mg/L)

Fotometria de chama/Fotómetro de cha-

Alumínio 
(mg/L)

Absorção molecular

Cor 
(mg Pt-Co/L)

Absorção molecular

Ortofosfatos 
(mg/L)

Absorção molecular

Azoto amoniacal 
(mg/L)

Potenciométrico

Nitratos 
(mg/L)

Potenciométrico 

Turvação Nefelométrico
modelo 2100P

  * NP (Norma Portuguesa); 

-

dois métodos distintos e em locais diferentes. No método implementado in situ 
foram usados kits de campo (Bacteriological Field Testing Kit, Cat. No. OR-
-BAC-02 da ORLAB Instruments PVT-LTD), fornecidos pela Direcção Nacio-
nal de Águas, em que 20 ml de cada amostra foi colocado num frasco de teste 
contendo o substrato na forma de pó. Após a homogeneização das amostras nos 
frascos, estes foram colocados numa incubadora de campo a uma temperatura de 
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25 a 35 ºC durante 24 horas. Após o período de incubação, a coloração preta in-

inicial após homogeneização) indicava a ausência dos dois tipos de coliformes. 

-
-

3. Resultados e discussão
Neste trabalho, cada parâmetro, determinado em cada ponto e campanha de 

amostragem, foi comparado com o correspondente valor paramétrico para ava-
liação da conformidade no que se refere ao uso da água para consumo humano, 
como se ilustra com o parâmetro oxidabilidade nas Figuras 3(a) e 4(a) para a água 
do sistema de abastecimento público e alternativo (furos artesianos e cacimbas), 
respetivamente. 

Figura 3 – Variação da oxidabilidade na água do Sistema de Abastecimento Público: (a) valores em cada 
campanha; (b) valores médios em cada época. VP = Valor Paramétrico segundo Decreto-Lei nº 306/2007 

(legislação portuguesa)
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Figura 4 – Variação da oxidabilidade na água do Sistema Alternativo (furos e cacimbas): (a) valores em cada 
campanha, (b) valores médios em cada época. VP = Valor Paramétrico segundo Decreto-Lei nº 306/2007 

(legislação portuguesa)

A água do sistema de abastecimento público apresentou valores da oxidabili-
dade na gama de 2,3 a 4,1 mg O2/L na água bruta, de 0,9 a 3,4 mg O2/L à saída 
da linha do tratamento e de 0,9 a 3,3 mg O2/L na rede de distribuição, valores que 

-
lidade da água usados neste estudo. As águas das fontes alternativas apresentam 
maior variabilidade de ponto para ponto, tendo sido obtidos valores mais baixos 
da oxidabilidade na água de furos artesianos (na gama de 0,5 a 4,5 mg O2/L) e va-
lores mais elevados nas cacimbas, variando de 0,8 a 5,1 mg O2/L, destacando-se 
o ponto P6 que, na 2ª colheita da época chuvosa, apresentou uma oxidabilidade 
ligeiramente superior ao valor paramétrico.

Adicionalmente, por se terem realizado duas campanhas de amostragem em 
cada época climática, foram calculados os valores médios de cada parâmetro 
obtidos em cada época e ponto de amostragem e feita uma análise estatística, 

climáticas. O valor médio para o conjunto das duas épocas (4 campanhas) foi 
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as médias calculadas para as duas épocas separadamente. A título de exemplo, 

a oxidabilidade da água em todos os pontos de amostragem do sistema de abas-
tecimento público. No ponto 13 não foi calculado o valor médio para a época 
chuvosa, por não se ter tido acesso a este ponto na 1ª campanha da época chuvosa. 
No caso do sistema alternativo, a análise estatística revelou que há uma diferença 

exceção do ponto P3, sendo notório o aumento do teor de matéria orgânica na 
época chuvosa, como ilustrado na Figura 4(b).

O resultado da análise feita parâmetro a parâmetro para os dois sistemas de 
abastecimento de água apresenta-se de forma condensada nas Tabelas 3 a 6. Nas 
Tabelas 3 e 4 mostram-se os valores médios dos parâmetros de qualidade que 
nem sempre respeitam os valores paramétricos da água para consumo humano no 
sistema de abastecimento público e no sistema alternativo, respetivamente, nas 
duas épocas climáticas (estação seca e estação da chuva).

Tabela 3 – Parâmetros de qualidade da água que não respeitam os valores paramétricos para consumo humano 
no Sistema Público de Distribuição de água (a sombreado).

Ponto de 
amostragem

Al
( g/L)

N-NH4+
(mg NH4/L)

Cloro 
res. livre
(mg/L)

Cor
(Pt-Co/L)

Fe
( g/L)

Turv.
(UNT)

Colif. 
totais

 -  -

P1* 13 0,04  - 13,4 218 15,4 Presença Presença

P3* 53 0,03  - 14,5 765 15,1 Presença Presença

P4 199 0,03 1,1 5,7 100 1,9 Presença Presença

P5 162 0,03 2,3 2,7 30 0,8 Ausência Ausência

P8 130 2,68 0,2 10,3 50 9,5 Presença Presença

P9 244 0,04 0,9 2,7 35 1,5 Ausência Ausência

P10 218 0,04 0,9 1,6 255 1,1 Ausência Ausência

P11 247 0,03 1,1 2,7 15 2,7 Ausência Ausência

P12 284 0,03 1,0 1,6 485 1,1 Ausência Ausência

P13 202 0,03 2,0 1,6 55 0,8 Ausência Ausência

ÉPOCA DA CHUVA

P1* 276 0,47  - 31,4 206 24,5 Presença Presença

P3* 146 0,32  - 17,0 344 19,8 Presença Presença

P4 298 0,43 1,5 20,1 33 1,4 Presença Presença

P5 212 0,31 3,6 1,6 64 2,4 Ausência Ausência

P8 219 0,53 0,1 2,7 84 10,2 Presença Presença

P9 227 0,49 0,3 2,1 79 6,1 Presença Presença

P10 220 0,52 1,2 1,6 69 5,1 Presença Presença

P11 261 0,40 1,3 2,7 26 3,6 Presença Presença
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P12 245 0,38 1,4 1,6 24 4,4 Presença Presença

P13  -  -  -  -  -  - Ausência Ausência

VP** 200 0,50 0,2-0,6 20 200 4 Ausência Ausência

**Valor Paramétrico segundo o Decreto-Lei nº 306/2007 (legislação portuguesa)

Tabela 4 – Parâmetros de qualidade da água que não respeitam os valores paramétricos para consumo humano 
no Sistema Alternativo de furos artesianos e cacimbas (a sombreado).

Ponto de
amostragem

pH
 -

Nitratos
(mg NO3/L)

N-NH4+
(mg NH4/L)

Cor
(Pt-Co/L)

Fe
( g/L)

Turv.
(UNT)

Colif. 
totais

 -  -

P1 7,6 0,6 0,03 2,1 0 0,3 Presença Presença

P2 7,6 6,8 0,02 2,7 24 3,9 Presença Presença

P3 7,1 2,6 0,01 2,7 7 0,6 Presença Presença

P4 7,1 20,7 0,02 4,7 44 19,2 Presença Presença

P5 7,1 8,1 0,02 22,1 238 43,1 Presença Presença

P6 7,3 10,5 0,02 7,8 117 18,5 Presença Presença

P7 7,0 7,6 0,02 1,6 522 1,1 Presença Presença

P8 6,9 11,7 0,02 1,6 0 5,6 Presença Presença

P9 6,8 9,3 0,02 6,8 148 8,8 Presença Presença

P10 6,8 8,0 0,18 5,7 73 2,8 Presença Presença

P11 4,8 6,3 0,09 3,2 234 9,2 Presença Presença

P12 6,3 7,5 0,04 3,2 154 8,4 Presença Presença

ÉPOCA DA CHUVA

P1 7,6 18,5 1,30 1,6 15 0,6 Presença Presença

P2 7,5 28,1 1,27 1,6 21 0,4 Presença Presença

P3 7,2 26,5 0,49 1,6 23 1,0 Presença Presença

P4 7,0 73,0 1,89 3,2 62 8,2 Presença Presença

P5 7,0 38,3 1,68 14,5 96 9,2 Presença Presença

P6 7,5 29,8 2,13 16,7 45 32,0 Presença Presença

P7 6,9 30,2 1,37 3,7 30 3,0 Presença Presença

P8 6,9 45,5 1,54 4,2 32 1,6 Presença Presença

P9 6,5 35,5 1,57 38,0 206 35,4 Presença Presença

P10  -  -  -  -  -  - Presença Presença

P11 6,3 21,7 2,64 12,4 69 6,9 Presença Presença

P12 5,3 15,7 2,68 52,2 22 32,4 Presença Presença

VP* 6,5-9 50 0,5 20 200 4 Ausência Ausência
*Valor Paramétrico segundo o Decreto-Lei nº 306/2007 (legislação portuguesa)

Para estes dois sistemas, nas Tabelas 5 e 6 apresentam-se os parâmetros com valores 
médios superiores na época seca ou com valores médios superiores na época da chuva, 
sendo apresentados a negrito os parâmetros em que se registaram as maiores diferenças. 
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Tabela 5 – Comparação dos valores dos parâmetros de qualidade da água nas épocas seca e da chuva
no Sistema Público de Distribuição de água. 

Ponto de
Amostragem

Parâmetros

Com valores superiores na época seca Com valores superiores na época da chuva

P1 pH, OD, Oxid, Alc, Dur, Ca, Mg, Fe, Na Turv, Cor, Cond, SDT, K, NH4, NO3, P, Al

P3 OD, Oxid, Alc, Mg,  Fe, Na pH, Turv , Cor, Cond, SDT,  Dur, Ca, K, NH4, 
NO3, P, Al

P4 OD, Turv, Cor, Mg, Fe, Na pH, Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, K, NH4, 
NO3, P, Al 

P5 pH, Cor, Oxid, Mg, Na OD, Turv, Cond, SDT, Alc,  Dur, Ca, Fe, K, 
NH4, NO3, P, Al

P8 pH, OD, Cor, Oxid, Alc, Mg, Na, K, NH4 Turv, Cond, SDT, Dur, Ca, Fe, NO3, P, Al   

P9 pH, OD, Cor, Alc, Na, Al Turv, Cond, SDT, Oxid, Dur, Ca, Mg, Fe, K, 
NH4, NO3, P 

P10 pH, OD, Alc, Fe, Na Turv, Cond, SDT, Oxid, Dur, Ca, Mg, K, NH4, 
NO3, P, Al

P11 pH, Na OD, Turv,  Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, Mg, 
Fe, K, NH4, NO3, P, Al

P12 pH, OD, Alc, Fe, Na, Al Turv, Cond, SDT, Oxid, Dur, Ca, Mg, K, NH4, 
NO3, P

P13 - -

Nota: os parâmetros para os quais se registaram maiores diferenças estão escritos a negrito.

Tabela 6 – Comparação dos valores dos parâmetros de qualidade da água nas épocas seca e da chuva
no Sistema Alternativo (furos artesianos e cacimbas).

Ponto de 
Amostragem

Parâmetros

Com valores superiores na época seca Com valores superiores na época da chuva

P1 pH, OD, Cor, Na, P Turv, Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, Mg, Fe, 
K, NH4, NO3

P2 pH, OD,  Turv, Cor, Mg, Na  Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, Fe, K, NH4, 
NO3, P

P3 OD, Cor, Oxid, Ca, Mg,  Na, P pH, Turv, Cond, SDT, Alc, Dur, Fe, K, NH4, NO3

P4 pH, OD, Turv, Cor, Mg, Na, P Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, Fe, K, NH4, NO3

P5 pH, OD,  Turv, Cor, Alc, Ca, Mg, Fe, P Cond, SDT, Oxid, Dur, Na, K, NH4, NO3 

P6 OD, Alc, Fe, Na, K pH, Turv, Cor, Cond, SDT, Oxid,  Dur, Ca, Mg, 
NH4, NO3, P

P7 pH, OD, Dur, Mg, Fe, Na, K Turv, Cor, Cond, SDT, Oxid, Alc, Ca, NH4, NO3, P 

P8 pH, OD, Turv, Mg, Na, P Cor, Cond, SDT, Oxid, Alc, Dur, Ca, Fe, K, 
NH4, NO3

P9 pH, OD,  Cond, SDT, Alc, Ca, Mg, Na Turv, Cor, Oxid, Dur, Fe, K, NH4, NO3, P

P10

P11 OD, Turv, Alc, Ca, Mg, Fe, P pH, Cor, Cond, SDT, Oxid, Dur, Na, K, NH4, NO3 

P12 pH, SDT, Ca, Fe, Na, P OD, Turv, Cor, Cond, Oxid, Alc, Dur, Mg, K, 
NH4, NO3 

Nota: os parâmetros para os quais se registaram maiores diferenças estão escritos a negrito.
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Como base nos parâmetros organoléticos, físico-químicos e relativos a subs-
-
-

do-se assim ser adequado o processo de tratamento convencional (pré-oxidação, 

-
ciência de remoção de turvação, cor, oxidabilidade, ferro e ortofosfatos, com per-
centagens de remoção de cerca de 95% para a turvação e cor. Quanto à contami-

baixa (50% das suas amostras acusaram presença de bactérias coliformes). Re-

-

antiga não é recomendável do ponto de vista microbiológico, tornando-se num 
potencial risco para a saúde dos consumidores. 

maioria dos pontos, apresentou valores da turvação e do teor de alumínio acima 

vista microbiológico, oferece riscos para a saúde por se apresentar contaminada 
com coliformes em mais do que 50% das amostras analisadas, particularmente 
na época da chuva.

De acordo com o Decreto-Lei nº 236/98, uma água subterrânea só pode ser utili-
zada para o consumo humano se for da classe A1, impondo-se o tratamento adequa-

nº 306/2007 estabelece os valores paramétricos para água destinada ao consumo 
humano, independentemente da sua origem. Os resultados do presente estudo mos-
tram que a água dos furos artesianos apresenta contaminação por azoto amoniacal 
(NH4) na época da chuva (exceto no ponto P3) e por microrganismos patogénicos 
nas duas épocas, não sendo assim adequada para consumo humano sem tratamento. 
Como mostra a Tabela 4, as águas das cacimbas (pontos P4 a P12) revelam funda-
mentalmente contaminação por matéria em suspensão, compostos de azoto (NH4, 
NO3) e fósforo (P) e microrganismos patogénicos, com maior incidência na época 
da chuva. Assim, as águas de todas as cacimbas estudadas são impróprias para con-
sumo humano sem que seja efetuado um tratamento adequado. 

Os resultados do presente estudo apresentados nas Tabelas 5 e 6 mostram 
que as variações climáticas sazonais afetaram a qualidade da água da rede de 
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abastecimento público e do sistema alternativo. Na época da chuva, em alguns 
-

cativos de cor, turvação, condutividade, alumínio, dureza, cálcio, ferro, potássio 

-
tividade, potássio, dureza, oxidabilidade, azoto amoniacal e nitratos, revelando 
que a proliferação do uso de fossas negras pela população contribui para piorar a 
qualidade das águas subterrâneas na época da chuva.

-

funcionamento dum laboratório de controlo diário da qualidade da água bruta, 

de distribuição, é necessário minimizar ou eliminar o risco de ruturas das con-
dutas, por serem pontos de entrada de contaminantes, particularmente na época 
da chuva, e também para reduzir as perdas de água. No que respeita aos furos e 
cacimbas, que constituem a principal fonte de água para a população pelo facto 

na vizinhança de fossas sépticas, implementar sistemas de tratamento capazes de 
tornarem potáveis as suas águas e controlar periodicamente a respetiva qualidade.

4. Conclusões
A cidade do Uíge é uma referência nacional em termos da predominância de 

doenças de veiculação hídrica. Neste trabalho foram investigadas três categorias 
de águas (rede pública, furos artesianos e cacimbas) consumidas maioritariamen-
te pela população da área de estudo, concluindo-se que nenhuma delas oferece 
garantias de segurança no que respeita à saúde pública devido a contaminação 
por coliformes fecais. No sistema de abastecimento alternativo (furos e cacim-

orgânica; todavia, apesar deste aumento, o seu teor não é anormalmente elevado 
quando comparado com o valor máximo recomendado, mas é um sinal de alerta. 
Por outro lado, as águas das cacimbas (pontos P4 a P12) são de pior qualidade 
que as águas dos furos artesianos.

Os resultados microbiológicos das águas do sistema alternativo revelam haver 
contaminação fecal em quase 100% das amostras de água das cacimbas e em 
mais de 80% das amostras de água dos furos artesianos, tendo-se concluído que 
existe uma relação entre qualidade da água consumida e a prevalência de doenças 
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diminuir com a melhoria da qualidade da água fornecida à população.
Nos casos raros de ausência de contaminação fecal, como acontece na água 

(P13), antes dos reservatórios gravíticos, os teores de cloro livre residual exce-
dem largamente o valor máximo recomendado (0,6 mg/L), podendo dar origem 
irritações da pele e dos olhos e a outro tipo de doenças provocadas por compos-
tos, designadamente clorofórmio, resultantes da reação do cloro com a matéria 
orgânica presente na água. Além disso, no ponto P13, o valor médio de alumínio 

-

processo de desinfeção, uma vez que a água tratada apresenta valores de cloro 
residual livre abaixo da gama recomendada (0,2 a 0,6 mg/L).

Os resultados do presente estudo obrigam-nos a propor algumas medidas de 
curto prazo para melhorar a qualidade da água consumida pela população do 
Uíge.
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